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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO TENTADO EM 
CONCURSO FORMAL E ROUBO CONSUMADO, AMBOS OS 
CRIMES EM CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE AO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM INCREMENTO EM 1/6. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. RECONHECIDA A MODALIDADE TENTADA DO 
LATROCÍNIO. APLICADA A FRAÇÃO DE REDUÇÃO EM 1/2. 
POSSIBILIDADE. CONSIDERÁVEL EXTENSÃO DO ITER 
CRIMINIS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
RECONHECIMENTO DO CONCUSO FORMAL E EXASPERAÇÃO 
DA SANÇÃO EM 1/6 (DUAS VÍTIMAS). POSSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA COM O CRIME DE ROUBO. 
FRAÇÃO DE AUMENTO EM 1/6 MANTIDA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA E NOS 
INCREMENTOS OPERADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o aumento da 
pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em 
maior extensão. Precedentes.
3. A pena-base do paciente, pelo crime de latrocínio, foi exasperada em 
1/6, em razão de seus maus antecedentes, resultando em 23 anos e 4 
meses de reclusão, e 11 dias-multa. Na segunda etapa, ausentes 
circunstâncias atenuantes e reconhecida a agravante da reincidência, as 
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penas foram acrescidas em 1/6, resultando em 27 anos, 2 meses e 20 
dias de reclusão, além de 12 dias-multa. Na terceira fase, ausentes 
causas de aumento de pena e reconhecida a modalidade tentada do 
delito, as sanções foram reduzidas em 1/2, em razão do iter criminis 
percorrido, ficando as reprimendas fixadas em 13 anos, 7 meses e 10 
dias de reclusão, e 6 dias-multa. Por fim, reconhecido o concurso formal 
de crimes (duas vítimas), as penas foram exasperadas em 1/6, 
totalizando 15 anos, 10 meses e 16 dias de reclusão, além de 7 dias-
multa. Precedentes.
4. Reconhecida a continuidade delitiva com o crime de roubo 
perpetrado, as sanções foram exasperadas novamente em 1/6, ficando as 
reprimendas do paciente definitivamente estabilizadas em 18 anos, 6 
meses e 8 dias de reclusão, e 26 dias-multa (conforme estabelecido no 
acórdão de apelação). Precedentes.
5. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
dosimetria da pena do paciente, a qual observou a técnica e os 
percentuais de aumento normalmente adotados por esta Corte de Justiça, 
que aplica a usual fração de 1/6, para cada circunstância judicial 
desfavorável e circunstância agravante ou atenuante.
6. Em relação à tentativa, a redução na fração de 1/2 foi estabelecida 
porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve 
considerável extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que 
consoante se depreende do relato das vítimas (fls. 17/18 e fl. 53), da r. 
sentença condenatória (fls. 21/22) e do v. acórdão (fl. 28), no intuito de 
assegurar a impunidade do roubo praticado, o paciente passou, por 
reiteradas vezes durante a fuga, a alvejar as autoridades policiais 
que estavam em sua perseguição com projeteis de arma de fogo (e-STJ, 
fl. 145), não vindo a ser consumado o intento criminoso por 
circunstâncias alheias à sua vontade, pois ele potencializou o risco de 
ceifar a vida das vítimas ao efetuar múltiplos disparos contra as 
viaturas policiais, não consumando o intento homicida por erro na sua 
execução (e-STJ, fl. 146).
7. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem a 
concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 
quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da 
moldura fática e probatória delineada nos autos, procedimento inviável 
na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. LATROCÍNIO TENTADO EM 
CONCURSO FORMAL E ROUBO CONSUMADO, AMBOS OS 
CRIMES EM CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE AO PISO LEGAL. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM INCREMENTO EM 1/6. AUSÊNCIA DE 
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RECONHECIMENTO DO CONCUSO FORMAL E EXASPERAÇÃO 
DA SANÇÃO EM 1/6 (DUAS VÍTIMAS). POSSIBILIDADE. 
CONTINUIDADE DELITIVA COM O CRIME DE ROUBO. 
FRAÇÃO DE AUMENTO EM 1/6 MANTIDA. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA E NOS 
INCREMENTOS OPERADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o aumento da 
pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em 
maior extensão. Precedentes.
3. A pena-base do paciente, pelo crime de latrocínio, foi exasperada em 
1/6, em razão de seus maus antecedentes, resultando em 23 anos e 4 
meses de reclusão, e 11 dias-multa. Na segunda etapa, ausentes 
circunstâncias atenuantes e reconhecida a agravante da reincidência, as 

Documento eletrônico VDA41562508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:10
Código de Controle do Documento: b899b8d4-8891-439d-b844-fe7b9885b26d



penas foram acrescidas em 1/6, resultando em 27 anos, 2 meses e 20 
dias de reclusão, além de 12 dias-multa. Na terceira fase, ausentes 
causas de aumento de pena e reconhecida a modalidade tentada do 
delito, as sanções foram reduzidas em 1/2, em razão do iter criminis 
percorrido, ficando as reprimendas fixadas em 13 anos, 7 meses e 10 
dias de reclusão, e 6 dias-multa. Por fim, reconhecido o concurso formal 
de crimes (duas vítimas), as penas foram exasperadas em 1/6, 
totalizando 15 anos, 10 meses e 16 dias de reclusão, além de 7 dias-
multa. Precedentes.
4. Reconhecida a continuidade delitiva com o crime de roubo 
perpetrado, as sanções foram exasperadas novamente em 1/6, ficando as 
reprimendas do paciente definitivamente estabilizadas em 18 anos, 6 
meses e 8 dias de reclusão, e 26 dias-multa (conforme estabelecido no 
acórdão de apelação). Precedentes.
5. Desse modo, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na 
dosimetria da pena do paciente, a qual observou a técnica e os 
percentuais de aumento normalmente adotados por esta Corte de Justiça, 
que aplica a usual fração de 1/6, para cada circunstância judicial 
desfavorável e circunstância agravante ou atenuante.
6. Em relação à tentativa, a redução na fração de 1/2 foi estabelecida 
porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve 
considerável extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que 
consoante se depreende do relato das vítimas (fls. 17/18 e fl. 53), da r. 
sentença condenatória (fls. 21/22) e do v. acórdão (fl. 28), no intuito de 
assegurar a impunidade do roubo praticado, o paciente passou, por 
reiteradas vezes durante a fuga, a alvejar as autoridades policiais 
que estavam em sua perseguição com projeteis de arma de fogo (e-STJ, 
fl. 145), não vindo a ser consumado o intento criminoso por 
circunstâncias alheias à sua vontade, pois ele potencializou o risco de 
ceifar a vida das vítimas ao efetuar múltiplos disparos contra as 
viaturas policiais, não consumando o intento homicida por erro na sua 
execução (e-STJ, fl. 146).
7. Rever as premissas fáticas que conduziram o Tribunal de origem a 
concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 
quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da 
moldura fática e probatória delineada nos autos, procedimento inviável 
na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

RENALDO FERREIRA JUNIOR agrava regimentalmente contra decisão de 

minha Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

A defesa do agravante reitera todas as razões aduzidas na impetração inicial e 

alega que as penas aplicadas tanto em sede do processo principal (autos nº 0002394-
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45.2015.8.26.0651) quanto em sede de revisão criminal (autos da Revisão Criminal nº 

0037031-30.2018.8.26.0000), não foram devidamente demostradas e justificadas. 

Deixou-se de apresentar detalhadamente cada fase da dosimetria da pena, prevista no 

artigo 68 do Código Penal (e-STJ, fls. 164/165).

Ademais, defende que não há elementos que indiquem a necessidade de 

adoção de fração que não seja a máxima para diminuição da pena [pela tentativa]. Isto 

porque, apesar dos relatos dos policiais militares, ninguém foi atingido pelos disparos, 

nem mesmo a viatura (e-STJ, fl. 166). Desse modo, entende ser inviável considerar que o 

crime se aproximou da consumação para fins de não diminuir a pena ao máximo legal, 

sem que tenha qualquer prova material que prove isso (e-STJ, fl. 167).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja fixada a pena do crime mais grave no mínimo legal, além 

de reduzida sua sanção na fração de 2/3, pela tentativa.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se a revisão da dosimetria da pena do paciente, 

em relação ao crime de latrocínio tentado.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deveria estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais deveriam desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal.

Ademais, observei que predomina nesta Corte Superior, o entendimento de 

que o aumento da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda 
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fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão.

Nesse sentido:
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. [...] TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE 
PREVISTA NO ART. 65, III, D, DO CP. QUANTUM DE REDUÇÃO 
NÃO ESPECIFICADO NO CÓDIGO PENAL. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
DESPROPORCIONALIDADE. CONFISSÃO PARCIAL DA PRÁTICA 
DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar 
a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco importando se a 
admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral ou 
parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. O quantum de diminuição pelo reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea não está estipulado no Código Penal, de forma 
que devem ser observados os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 
prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena.
3. Na hipótese, as instâncias de origem reduziram a pena do paciente 
em 2 (dois) meses de forma desproporcional, sendo patente, pois, o 
constrangimento ilegal imposto, devendo ser aplicada a redução de 
1/6 (um sexto) em razão da confissão espontânea.
[...]
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de 
redimensionar a pena imposta para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão e multa, em regime inicial aberto (HC n. 408.154/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 
27/9/2017, grifei).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. DISTRIBUIÇÃO EM VÁRIAS LOCALIDADES. 
FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. PERCENTUAL 
DE APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
[...]
4. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento ou redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência 
pátrias anunciam que cabe ao magistrado sentenciante, nos termos do 
princípio do livre convencimento motivado, aplicar a fração adequada 
ao caso concreto em obediência aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. E, no caso, tem-se por proporcional a diminuição 
de 1 ano, operada em decorrência do reconhecimento da atenuante da 
confissão.
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5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
n. 1.672.672/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017, grifei).
 

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo, o Relator do voto condutor 

do acórdão assim fundamentou a exasperação da pena do paciente (e-STJ, fl. 40/41, 

destaquei):

[...]
Necessária, todavia, a reforma da reprimenda para correção da regra 
de cumulação de delitos, ajustando-se a hipótese à continuidade 
delitiva (e não concurso material), dado tratar-se de condutas que 
encerram delitos da mesma espécie, verificadas em idêntico contexto 
fático, justificando-se então o acréscimo de 1/6 à pena do crime mais 
grave, qual seja o do latrocínio tentado.
Assim, com o redimensionamento da pena a partir da alteração supra 
e mantidos os demais critérios (Aumentos respectivos de 1/6 em 
virtude dos maus antecedentes e reincidência dos réus – redução em 
metade pela tentativa – elevação de 1/6 pelo concurso formal (mais de 
uma vítima) – aumento de 1/6 pela continuidade delitiva ora 
reconhecida) bem sopesados do cálculo original, certo é que o novo 
patamar alcançado passa a ser de 18 (dezoito) anos, 06 (seis) meses e 
08 (oito) dias de reclusão para cada um dos réus (ambos ostentam 
maus antecedentes e reincidência).

 
Pela leitura do recorte acima, verifiquei que a pena-base do paciente foi 

exasperada em 1/6, em razão de seus maus antecedentes, resultando em 23 anos e 4 

meses de reclusão, e 11 dias-multa. Na segunda etapa, ausentes circunstâncias atenuantes 

e reconhecida a agravante da reincidência, as penas foram acrescidas em 1/6, resultando 

em 27 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, além de 12 dias-multa. Na terceira fase, 

ausentes causas de aumento de pena e reconhecida a modalidade tentada do delito, as 

sanções foram reduzidas em 1/2, em razão do iter criminis percorrido, ficando as 

reprimendas fixadas em 13 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão, e 6 dias-multa. Por fim, 

reconhecido o concurso formal de crimes (duas vítimas), as penas foram exasperadas em 

1/6, totalizando 15 anos, 10 meses e 16 dias de reclusão, além de 7 dias-multa.

Ressalto que nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 

o aumento relativo ao concurso formal deve ter como parâmetro o número de delitos 

perpetrados, no intervalo legal entre as frações de 1/6 e 1/2. Nessa linha, "o aumento da 

pena decorrente do concurso formal próprio é calculada com base no número de 

infrações penais cometidas. Nesses termos, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela 

prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações e 

1/2 para 6 ou mais infrações" (HC n. 421.419/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 22/04/2019). (AgRg no HC n. 751.495/SP, Rel. 
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Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 20/9/2023 - grifo 

nosso).

Ao final, reconhecida a continuidade delitiva com o crime de roubo 

perpetrado, as sanções foram exasperadas novamente em 1/6, ficando as reprimendas do 

paciente definitivamente estabilizadas em 18 anos, 6 meses e 8 dias de reclusão, e 26 

dias-multa (conforme estabelecido no acórdão de apelação).

Nesse ponto, observo que "relativamente à exasperação da reprimenda 

procedida em razão do crime continuado, é imperioso salientar que esta Corte Superior 

de Justiça possui o entendimento consolidado de que, cuidando-se do aumento de pena 

referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 

infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 

infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações" (AgRg no AREsp n. 398.516/RN, Rel. Ministro 

ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 1º/8/2016).

Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada na dosimetria da 

pena do paciente, a qual observou a técnica e os percentuais de aumento normalmente 

adotados por esta Corte de Justiça, que aplica a usual fração de 1/6, para cada 

circunstância judicial desfavorável e circunstância agravante ou atenuante.

Por fim, ressaltei que em relação à tentativa, a redução na fração de 1/2 foi 

estabelecida porque a Corte estadual reconheceu expressamente que houve considerável 

extensão no iter criminis percorrido, tendo em vista que consoante se depreende do 

relato das vítimas (fls. 17/18 e fl. 53), da r. sentença condenatória (fls. 21/22) e do v. 

acórdão (fl. 28), no intuito de assegurar a impunidade do roubo praticado, o paciente 

passou, por reiteradas vezes durante a fuga, a alvejar as autoridades policiais 

que estavam em sua perseguição com projeteis de arma de fogo (e-STJ, fl. 145), não 

vindo a ser consumado o intento criminoso por circunstâncias alheias à sua vontade, pois 

ele potencializou o risco de ceifar a vida das vítimas ao efetuar múltiplos disparos contra 

as viaturas policiais, não consumando o intento homicida por erro na sua execução (e-

STJ, fl. 146).

Nesse contexto, asseverei que rever as premissas fáticas que conduziram o 

Tribunal de origem a concluir pelo expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no 

quantum da redução decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática e 

probatória delineada nos autos, procedimento inviável na via estreita do remédio heroico.

Ao ensejo:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
TENTADOS. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA EM 1/3 PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. MAIORES INCURSÕES QUE DEMANDARIAM 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONTINUIDADE 
DELITIVA ESPECÍFICA. PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. 
NÚMERO DE CONDUTAS E ELEMENTOS SUBJETIVOS DO RÉU 
AVALIADOS. MAUS ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram-
se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o 
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de 
acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição 
do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação 
do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
4. Considerando que as instâncias ordinárias reconheceram ser 
cabível a redução da pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido 
percorrido quase a totalidade do iter criminis, ressaltando ter o réu 
efetuado 9 disparos contra uma das vítimas, a qual, por sorte, não foi 
atingida, e diversos outros disparos contra o segundo ofendido, que 
foi atingido na região do quadril, o que lhe causou graves lesões, 
maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-
probatório, o que é inadmissível na via eleita.[...]
8. Writ não conhecido (HC n. 398/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017, 
grifei).
 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER 
CRIMINIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de poder que 
resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. Não cabe 
nesta via estreita o revolvimento fático-probatório a ensejar a 
desclassificação do crime em apreço para o delito de roubo 
circunstanciado tentado.
3. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se instâncias de origem 
apontam motivos concretos para a fixação da pena no patamar 
estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o quantum 
aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
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espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.
4. As instâncias de origem utilizaram, no tocante ao quantum de 
redução pela tentativa, o critério do iter criminis percorrido, em 
perfeita consonância com a jurisprudência deste Sodalício. Inviável, 
pois, nesta sede, a inversão do decidido, haja vista que vedado o 
exame aprofundado das provas.
5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 339.562/DF, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
1º/3/2016, DJe 9/3/2016, grifei).
 

Desse modo, também não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada na 

fração de redução operada pelas instâncias de origem, permanecendo as sanções do 

paciente inalteradas.

Assim, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam 

óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente 

improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0141491-3 HC 907.912 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023944520158260651  00370313020188260000  21377102820238260000  
23944520158260651  370313020188260000

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RENALDO FERREIRA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : MAURICIO LOURENCO BARROS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENALDO FERREIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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